
Sumário

Agradecimentos...................................................................................................................................................	 7

Prefácio........................................................................................................................................................................	 11

Apresentação..........................................................................................................................................................	 13

Lista de abreviaturas e siglas......................................................................................................................	 17

1.	  Introdução.....................................................................................................................................................	 21

2.	 Base normativa e teleologia do acordo de leniência....................................................	 25

2.1.	 Regulamentação legal do instituto no Brasil........................................................	 32

2.2.	 Precedentes normativos no direito brasileiro.......................................................	 44

2.3.	 Acordo de Cooperação Técnica para combate à corrupção......................	 57

2.4.	 Objetivos do acordo de leniência....................................................................................	 68

2.4.1.	 Assegurar a sanção?..................................................................................................	 70

2.4.2.	 Combater a corrupção?..........................................................................................	 79

2.4.3.	 Preservação da empresa e proteção de bens jurídicos?...............	 81

2.4.4.	Reparar o ilícito de forma negociada?.........................................................	 85

3.	 Elementos estruturantes do acordo de leniência...........................................................	 91

3.1.	 Fato jurídico: ato jurídico e negócio jurídico...........................................................	 91

3.2.	 Natureza jurídica negocial híbrida.................................................................................	 94

3.3.	 Requisitos de existência.........................................................................................................	 100

3.4.	 Requisitos de validade.............................................................................................................	 102

3.5.	 Requisitos de eficácia...............................................................................................................	 107

3.6.	 Eficácia vinculante do acordo de leniência para o Estado e para 
particulares.......................................................................................................................................	 112

3.7.	 Revisão e desconstituição do acordo de leniência............................................	 118



20  •  ACORDO DE LENIÊNCIA

4.	 Controle judicial dos requisitos de validade e eficácia dos acordos de 
leniência...........................................................................................................................................................	 123

4.1.	 O fator Lava Jato e a flexibilização de critérios.......................................................	 123

4.2.	 A (i)legitimidade do MP para celebração dos acordos de leniência....	 125

4.3.	 Critérios autorizadores do acordo de leniência....................................................	 131

4.3.1.	 Aspectos negociais.....................................................................................................	 131

4.3.2.	 Aspectos documentais e arcabouço probatório.................................	 134

4.3.3.	 Prestações impostas.................................................................................................	 136

4.4.	 Judicialização dos precedentes da Lava Jato........................................................	 138

4.4.1.	 Invalidação pelo abuso do agente público..............................................	 139

4.4.2.	Invalidação pelo acervo probatório...............................................................	 147

4.4.3.	Invalidação por arbitrariedade do valor imposto................................	 155

5.	 Considerações finais..............................................................................................................................	 163

Posfácio.......................................................................................................................................................................	 169

Referências...............................................................................................................................................................	 171


